
  

  
     Património à Solta Maria Cardeira da Silva


    O que é o património cultural? Quais foram as etapas de evolução deste conceito e como foi configurado, ao longo do tempo, pelas principais legislações e instituições? Quais são os seus usos, potencialidades e paradoxos políticos e económicos? Sabia que a maior parte do património material classificado na Lista Mundial da UNESCO se encontra no hemisfério norte?


    Este livro propõe uma viagem aos bastidores e palcos do património cultural, por diferentes lugares do mundo, no passado e no presente. Um Grand Tour que pretende ajudar-nos a encontrar o nosso papel e a ser atores mais conscientes nas grandes e pequenas encenações patrimoniais da contemporaneidade.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Maria Cardeira da Silva é uma antropóloga especialmente interessada em antropologia do património e do turismo, Islão e configurações de género. Fez trabalho de campo em Marrocos, na Mauritânia e no sul de Portugal, e incursões mais breves no Brasil e no Senegal. É professora associada na NOVA FCSH e investigadora do CRIA — Centro de Investigação em Antropologia. Coordenou vários projetos de investigação nacionais e internacionais nas áreas do património e da sua interseção com o turismo, comissariou exposições, orientou diferentes teses e publicou vários artigos e livros, entre os quais Castelos a Bombordo: Etnografias de Patrimónios Africanos e Memórias Portuguesas (2013, Etnográfica Press/CRIA).
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    À minha mãe, que via sempre as coisas com outros olhos…

  


  
     


    


    Siglas


    FEDER — Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional


    ICOMOS — Conselho Internacional dos Monumentos e Sítios


    ICCROM — Centro Internacional de Estudos para a Conservação e ­Restauro de Bens Culturais


    ODS — Objetivos do Desenvolvimento Sustentável


    OIT — Organização Internacional do Trabalho


    ONU — Organização das Nações Unidas


    UICN — União Internacional para a Conservação da Natureza


    UNESCO — Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura


    WIPO — Organização Internacional para a Propriedade Intelectual

  


  
     


    


    O que é o Património?


    Hoje, em muitos lugares do mundo, e sob aquilo que alguns designam de «regime global do património» (Bendix, Eggert e Peselmann 2012), tomamos o património cultural como o que de mais profundo e autêntico nos liga às nossas raízes. Mas é claro que a noção de património não é natural, nem universal. A ideia de património é, na verdade, uma construção recente do mundo que se convencionou chamar de ocidental, mais ou menos na mesma altura em que o próprio conceito foi criado. Ele é simultaneamente fruto e, em si mesmo, instrumento da configuração de uma modernidade ocidental. Podemos, por isso, começar por dizer que a própria ideia de património é um património ocidental.


    Embora o termo hoje mais sonante desse novo regime seja a designação inglesa de heritage, a palavra e o conceito de património emergiram primeiro em francês e noutras línguas latinas, derivando do latim de pater e patrius e de monium, que, no direito romano, se referiam ao poder pátrio, aos bens, obrigações e direitos reconhecidos. Desta inscrição genealógica é possível tirar logo várias ilações que complexificam, mas também esclarecem, o debate moderno em torno do património. Essa genealogia: a) vincula o património a uma herança ocidental; b) inscreve-o num registo legal de propriedade; c) obriga à objetificação dos bens suscetíveis de constituir o que é património; d) inscreve os proprietários do património numa rede analógica de parentesco; e e) masculiniza a ideia de cultura (tendo este último ponto sido mais negligenciado nesse debate).


    Apesar de termos de reconhecer que se trata de uma genealogia meramente linguística, e que o conteúdo semântico dos termos muda, e às vezes até se rebela, devemos lembrar-nos também do peso que as palavras têm na configuração social dos factos.


    A própria noção de cultura — que precede o património e donde este retira a sua matéria bruta — é muito recente, e deriva do mundo rural e, em última análise, natural. Nas suas primeiras aparições, o termo cultura é associado ao cultivo agrícola, à lavoura. É apenas no século XVIII que cultura se transforma num substantivo abstrato, que designa o cultivo geral do intelecto, tanto no sentido individual quanto no coletivo. Segundo autores que trabalharam intensivamente o conceito (tanto Williams, em 1958, como Thompson, em 1963), os procedimentos económicos e políticos organizam a vida social; já a cultura é o campo por meio do qual essa organização se expressa no concreto, na forma de um modo de vida real. Não se trata, dizem ambos, de algo derivado ou secundário e, por esse motivo, não devemos pensar a cultura separadamente da sociedade para refletir sobre os humanos (e é esta indissociabilidade que faz dos antropólogos talvez os peritos mais destros a pensar, de modo crítico, a cultura). Desta visão das coisas emergirão três aceções do termo: a) a cultura como ideal — como descoberta e descrição, em vidas e trabalhos, de valores que podem ser vistos como compondo uma ordem atemporal, fazendo referência permanente a uma condição humana universal; b) a cultura como documentação — o corpo dos trabalhos intelectuais e imaginativos em que o pensamento e a experiência humana ficaram detalhadamente registados na sua variedade; c) a cultura como modo de vida — os estilos de vida particulares, articulados por meio de significados e valores comuns, configurados por instituições e expressos no comportamento tanto quotidiano quanto ritual.


    É importante notar que é também neste processo de conceptualização e diferenciação de esferas de ação humana que a natureza ganha alegada autonomia através do emparceiramento e confronto com a ideia de cultura. Digo «alegada autonomia» na medida em que cada um dos termos do par natureza/cultura só ganha existência por confronto e complementaridade com o outro. A conceptualização da natureza decorre da cultura porque é, em si mesma, um processo cultural: é a cultura que define o que é a natureza. A cultura separa-se da natureza, mas, na verdade, «naturaliza-se» porque se entende como algo universal, comum a todas as comunidades humanas, logo, «natural». O homem é um animal cultural.


    Esta questão será importante para seguirmos alguns debates contemporâneos por dois motivos: primeiro, para entendermos a naturalização, a vários níveis, a reificação do património e até a sua mercadorização («a cultura é o bem mais democrático do mundo», ou «podemos não ter mais nada, mas temos sempre cultura»); e, segundo, para entendermos a arbitrariedade das classificações do património e suas divisões entre património cultural/natural, material/imaterial, etc., e o modo como o regime do património tem lidado com a sua contestação.


    Na segunda metade do século XIX, a cultura progride da primeira aceção (a cultura como ideal) para a segunda (a cultura como documentação), mantendo o seu caráter elitista que a entendia como fruto de uma educação erudita técnica e humanística, apenas acessível à nobreza e à alta burguesia, que faziam uso desse privilégio para a sua própria distinção — é a «alta cultura», que abrange simultaneamente «arte» e erudição. Por contraponto, o seu terceiro sentido (a cultura como modo de vida), o mais antropológico, constituiu-se como a «baixa cultura», passando a relacionar-se com as ideias de identidade e de comunidade, também estas em construção.


    O conceito clássico de patrimonium foi repescado para constituir a sua forma moderna pelo impulso revolucionário francês e, depois, pelo movimento romântico de oitocentos. Esta reapropriação esteve fortemente associada à formação de nacionalismos e colonialismos, e enquadra-se no movimento de fixação de critérios para objetificar aquilo que é suscetível de se tornar património, ou seja, de representar de forma simbólica, eficaz, uma comunidade nacional. Desde logo, evidencia-se o potencial curatorial e ideológico do património.


    É nessa altura que o passado, a natureza e a inspiração criativa — forças que ultrapassam a dimensão do indivíduo e da sociedade e, por isso, se instituem com uma aura de sagrado que lhes confere força legitimadora — se começam a cristalizar como critérios fundamentais para a constituição de um agregado, ou repertório, do que é, potencialmente, ou pode vir a ser, exibido e celebrado como representativo de uma cultura, logo, de uma comunidade.


    Património e religião


    Nesta perspetiva — e noutras que adiante veremos —, religião e património estão estreitamente ligados, considerando alguns autores que, nas sociedades da modernidade dita ocidental, a celebração da primeira foi apenas substituída pela elevação do segundo.


    Numa perspetiva durkheimiana, o património pode ser encarado como a religião o fora nas suas formas elementares, como celebração e ritualização da própria sociedade; numa linha weberiana, poderá dizer-se que, com o desencantamento do mundo decorrente da revolução industrial, da emergência do capitalismo moderno e do secularismo, o património é o novo sagrado. E, mesmo numa abordagem marxista, se encararmos o património numa linha mercadorista (como Adorno fez, depois, para a «mercadoria cultural»), é fácil encontrar nele o caráter fetichista pleno «de subtilezas metafísicas e caprichos teológicos» de que fala Marx, bem como, em muitas situações, a sua dimensão alienante (é, aliás, a mesma ambiguidade com que Marx fala da religião — por um lado alienante, por outro, resistente — que encontramos também no património).


    Mesmo de um ponto de vista mais concreto, em muitos países, nomeadamente em França e em Portugal, os primeiros acervos patrimoniais constituíram-se materialmente, em grande parte, em torno dos bens confiscados às ordens religiosas, secularizados e, sublinhe-se, colecionados para depois serem exibidos. Religião e património estão, não apenas conceptualmente, mas também materialmente, imbricados. Se, aliás, tomarmos o sentido histórico inverso, percebemos como as relíquias que faziam mover peregrinações em tempos medievos (como hoje o património promove rotas turísticas) possuíam uma densidade simbólica semelhante à dos patrimónios de hoje, nas suas várias camadas de valor sedimentado e na força atrativa e centrípeta da sua tangibilidade e exibição.


    O património partilha as virtudes simpáticas (empáticas e contagiantes) da magia e confere frequentemente aos seus lugares a carga simbólica dos lugares de culto. Mais, além da dimensão litúrgica e oficiante que mimetiza muitas vezes a das práticas religiosas por parte de quem o visita — a mesma observância do decoro, da decência e do silêncio —, o património pontua a moral (neste caso) humanista que lhe está associada.


    Esta comutação fácil e cada vez mais constante entre o sagrado e o patrimonial, além de elucidar sobre a arbitrariedade e fluidez dos dois campos, torna-se ainda mais evidente com a progressiva conversão de espaços religiosos, como as igrejas, em espaços (simultânea ou alternadamente) de cultura e/ou patrimoniais, respondendo ao crescimento do número de turistas e visitantes em detrimento dos paroquianos, devotos e vizinhos.


    Mas isto não ocorre, naturalmente, em todas as latitudes. Falamos, ainda, de uma certa modernidade: uma que se baseou, em larga medida, na secularização do mundo, e que transferiu para o património uma boa parte daquilo que antes pertencia à esfera à parte da religião.


    Cultura, sentidos e viagem


    Nesse mundo a ocidente, e desde os finais do século XVII, o Grand Tour clássico criava itinerários próprios que indiciavam uma certa ideia — ainda muito elitista e, inicialmente, exclusivamente dedicada à gentry inglesa — de cultura iluminista. Depois das práticas prototurísticas das peregrinações mobilizadas pelas relíquias, estas novas mobilidades transitavam demoradamente por lugares de património, conhecimento e civilidade, pedagogicamente inspiradoras, como Paris e Florença, que ainda hoje se mantêm como lugares sagrados do turismo cultural.


    Posteriormente, no século XIX, o Grand Tour romântico democratizou a prática da viagem e antecipou aquilo que, muito mais tarde, se constituirá como o tourist gaze (Urry 1990) contemporâneo, acompanhando a espetacularização e encenação progressiva da realidade. Os itinerários do Grand Tour romântico acompanhavam o enlevo literário e pictórico das emoções e da contemplação, a natureza na sua espetacularidade, evitavam paisagens planas como a dos Países Baixos, preferindo os Alpes, ou chegando mesmo a incentivar o fachadismo da natureza, como aconteceu em Sintra, cuja paisagem fantástica e pitoresca foi construída e patrimonializada nesse período e no âmbito deste processo.


    Esta segunda fase romântica do Grand Tour promete já a diluição das fronteiras entre a viagem, o lazer e a educação que encontramos hoje na fruição do património, quer falemos de parques naturais, de paisagens culturais, de centros históricos urbanos ou de museus.


    Muitos dos acervos (patrimoniais) já classificados como visitáveis, sobretudo pelo Grand Tour romântico, apelavam fundamentalmente ao consumo pelo olhar: os primeiros exercícios de curadoria do património incidiam sobre uma cultura centrada na visão, num regime fundamentalmente escópico. O olho é, no século XIX, o órgão privilegiado para o conhecimento (ver para crer) e, mais tarde, a invenção da fotografia virá intensificar essa preferência. O olho é o órgão-rei e a visão, o sentido máximo para o mapeamento positivista do mundo. Os critérios que norteiam a curadoria do património — ou seja, a escolha e classificação dos acervos culturais suscetíveis de representação da Humanidade — são, por isso, os da visibilidade e os da visitabilidade, por um lado, e o seu potencial para uma educação simultaneamente humanista e emotiva, por outro. A materialidade e a monumentalidade que caracteriza os elencos patrimoniais (tanto naturais quanto culturais) neste período é, em certa medida, determinada por essas duas condições. O património serve para «encher o olho», para que um passado civilizacional «entre pelos olhos adentro» e seja pitoresco (pictórico, isto é, também replicável, o que acentua a ideia de autenticidade que se lhe vai colando).


    A emergência concomitante da instituição do museu e de outros complexos exibitórios (Bennett 1995) que visavam a educação dos cidadãos para o projeto da modernidade faz parte do mesmo quadro em que o património é, simultaneamente, matéria e vitrine: ao mesmo tempo que protege e salvaguarda, exibe e eleva (sacraliza).


    Contudo, o olho nem sempre fora rei. Os Alba Amicorum (Livro de Amigos, uma espécie de antecessor do caderno de viagem e, também, em muitos aspetos, do Facebook, mais do que do Instagram) dos viajantes da primeira fase do Grand Tour, logo no século XVII, eram álbuns onde os jovens da gentry inglesa, aconselhados pelos seus tutores, registavam autógrafos ou frases de pessoas importantes que conhecessem, poemas, modas e costumes, pequenos esboços de detalhes da cultura material e das artes, dados e números. Nessa primeira fase do Grand Tour, jovens rapazes, acompanhados ou não por um tutor, empreendiam viagens que podiam durar meses ou mesmo anos, e a palavra, não a imagem, o ouvido e a língua, não o olho, eram o centro daquilo que se considerava uma arte: a de viajar. Os preparativos da viagem envolviam a recolha de informação para trocar no estrangeiro, a aprendizagem de línguas, a consulta de mapas e a obtenção de contactos e cartas de recomendação e, sobretudo, muita leitura. Viajava-se com o objetivo de formar o conhecimento e este usava o olho, sim, mas para estudar, ler e escrever, mais do que para observar, e muito menos para «ver as vistas».


    O sentido da visão sempre esteve presente nas performances da viagem, mas o olhar foi sendo disciplinado de forma diferente consoante os contextos e períodos históricos. O tipo de olhar cultivado na arte de viajar pós-renascentista no Grand Tour clássico estava intimamente ligado ao paradigma científico dominante que tomava todo e qualquer viajante como parte de uma empresa heroica: a da inspeção de toda a Criação. Este tipo de olhar, evocativo do inventário, era acompanhado de intensa atividade coletora de antiguidades, espécies naturais e particularidades humanas, trazidas de todos os lados do mundo para os gabinetes de curiosidades e para as academias. A viagem conformava-se com, e conformava uma visão do mundo como uma série de coisas a ser objetivamente enumeradas e despatriadas para completar coleções noutros lugares do mundo. Este conceito coincidia com a — e participava da — construção das visões a) e b) da cultura de Williams e Thompson: a humanista e a elitista.


    Só, como dissemos, nos finais do século XVIII, com o advento do Grand Tour dito romântico que, entretanto, se popularizava ao ponto de incluir já as mulheres (testemunhado, por exemplo, no célebre romance de E. M. Forster A Room with a View [Um Quarto com Vista]), é que a vista panorâmica, a ideia escópica de conhecimento do mundo, emerge e o sightseeing («ver as vistas») como forma de lazer se democratiza no mundo dos viajantes. O alargamento da viagem a outros grupos sociais e a sua maior vulgarização no século XIX transformam o Grand Tour numa atividade mais sensorial, alterando os seus itinerários e tornando-os mais breves.


    As grandes análises sociológicas do turismo moderno do século XX, como as que fizeram MacCannell (1976) e, mais tarde, John Urry (1990), seguiram a leitura mais linear desta história, a do triunfo do olho, e veem nos turistas «batalhões de semióticos» que vão recolher, confirmar e replicar símbolos visuais que darão, na contemporaneidade, o triunfo ao tourist gaze. John Urry leva ao extremo essa vitória ao dizer, nos finais do século, que já não há turismo porque todos somos turistas, todos os dias. Perpetua-se assim esse eclipsar dos nossos outros órgãos de interação e contacto com o mundo sob a soberania do olho. Mas sabemos que esse processo nunca foi linear, e cada vez menos o é. O próprio Urry o reconhecerá, matizando mais tarde o ocularcentrismo do gaze, perante a viragem sensorial, e a emergência de outros sentidos na fruição cultural, a que se assistirá nas duas últimas décadas do século XX.


    Esta mobilização de determinados sentidos para o conhecimento do mundo em detrimento de outros, e a sua variação histórica, é importante para entendermos a génese e evolução das formas de empacotamento do património (para fruição ou consumo visual, ou não). Sendo a moderna noção de património mais consentânea com as práticas performativas (e de fruição) do Grand Tour romântico novecentista, o património focaliza-se e materializa-se, primeiro, naquilo que é visível, preferencialmente monumental — edificado ou natural — e/ou pitoresco — aquilo que é suscetível de ser reproduzido (inicialmente pela pintura).


    Se a disciplina da viagem passou de um modelo mais escolástico, onde a palavra, a fala e a escrita eram as atividades dominantes, para o entusiasmo romântico de «ver o mundo com os próprios olhos», a análise histórica da experiência de viagem deve sempre ser entendida no seu contexto social e cultural. E embora a visão fosse importante desde cedo, e se tornasse central no século XIX, ela nunca foi o único sentido a ancorar, per se, as práticas e performances da viagem.


    Mesmo entre os turistas do século XVIII, encontramos já termalistas que experienciam diferentes águas e, depois, aqueles movidos pelas qualidades do ar, em que a experiência olfativa ganha relevo e que se desenvolverá na aeroterapia do século XX (lembre-se A Montanha Mágica, de Mann). O turismo desta altura — mesmo o balnear — ganha igualmente uma componente terapêutica e higiénica que voltaremos a encontrar na dimensão recriativa (além da recreativa) do lazer, depois de, em 1936, a Convenção da Organização Internacional do Trabalho (OIT) ter consagrado as férias pagas como um direito dos trabalhadores.
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